
EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO GILDASIO PENEDO FILKO 

Ref. Processo no TCE/008691/2015. 

Senhor Conselheiro, 

Ao cumprimentar Vossa Excelência, e em atenção a notificaçâo 

atinente ao Processo no TCE/008691/2015, a qual encaminha Reiatório de 

Auditoria, venho, tempestivamente, a presença de Vossa Exceléncia 

apresentar a seguinte 

RESPOSTA 

Inicialmente, informo que respondi pela Diretoria Geral da 

Presidéncia do Tribunal de Justiça - DG de 1/2/2014 a 29/1/2016 e passei a 

responder pela Secretaria de Administração - SEAD daquela Corte a partir de 

16/4/2015, ate 29/1/2016. 

Destarte, a Resoluçao no 05, de 27 de marco de 2013, que institui 

Regimento dos Orgaos Auxiliares e de Apolo Técnico Administrativo da Justiça 

atribula especificamente as seguintes tarefas a Diretoria Geral: 

Art. 45. A Diretoria-Geral e a Orgâo incumbido de 
promover a articulaçao entre as unidades que compoem 
as demais Orgaos de Apolo Tecnico Administrativo, 
observando as diretrizes estabelecidas pela Gestao. 

Coma se ye, da analise do dispositivo citado, a Diretoria Geral 

compete, regimentalmente, a função de realizar a interlocuçáo entre a 

Presidéncia e as Secretarias (com as quais guarda o mesmo nIvel hierárquico, 

tanto assim que o simbolo do cargo de Diretor Geral é idéntico ao dos 

Secretários - TJ-FC1), objetivando o cumprimento das açoes estratégicas 

traçadas pela Administraçâo. Nao e, portanto, gestora ou fiscal de contratos4 



Os contratos referidos nos autos, tat como os demais contratos 

assinados pelo TJBA nos anos de 2014 e 2015, nao tiveram a Diretoria Geral 

como unidade gestora ou fiscal de sua execução, conforme atestam as 

CERTIDOES ANEXAS - subscritas pelo Chefe do NUcIeo de Licitaçoes, 

Diretor de Programação e Orçamento e pelo Diretor de Financas -, que 

afirmam, sem deixar margens para interpretaçäo diversa, näo ser aquele selor 

unidade gestora, nao ler sido deslinalaria de dolaçao orçamentária e que 

sequer consta como UG no FIPLAN. 

No que tango a gestão de contratos pelas areas administrativas, 

verifica-se que a estrutura do Tribunal é composta por Diretorias, unidades 

gestoras autônomas, em gue os Diretores são Ordenadores de Despesa, 

responsáveis, portanto, pela emissäo dos empenhos e autorizaçOes de 

pagamentos. Estas, por seu turno, compOem-se de CoordenaçOes, as quais 

compete a fiscalizaçao dos contratos afetos as suas areas de atuaçáo. 

Especificamente no que lange ao Contrato no 10/201 5-S. firmado 

corn a Base Tec Serviços e Empreendimentos Ltda, ressalto que o referido 

instrumento decorreu do PA. no TJ-ADM-2014/38695, iniciado em 20/11/2014, 

foi assinado em 31/312015 e publicado no DJE do dia 10/04/2015, ou seja, 

antes mesmo que o subscritor destas informaçoes passasse a responder pela 

Secretaria de Administraçao do TJBA, o que, repise-se, somente ocorreu em 

16/04/2015. 

Conforme amplamente demonstrado no processo e dos documentos 

anexos, o gestor e ordenador de despesas do referido contrato é o Diretor de 

Serviços Gerais e a fiscalizaçáo da sua execução compete a Coordenaçao do 

Sorviços Gerais, unidade que, inclusive, elaborou o Tormo de ReforOncia (doc. 

anexo). Os titulares destas unidades certamente prostaräo todas as 

informaçOos técnicas necessárias, domonstrando a lisura do certame e dos 

pagamentos, já que foram também notificados. 

Com efeito, a Resoluçao no 05, de 27 de marco do 2013, que institui 

Rogimonto dos Orgáos Auxiliares e de Apoio Técnico Administrativo da Justiça, 

previu ontro as atribuiçOes da DSG - Diretoria de Serviços Gerais, no seu art. 

72, o seguinte: 

DIRETORIA DE SERVIOS GERMS - DSG 



Art. 72 A Unidade compete: 
I . Controlar a execucão de serviços pertinentes a 
zeladoria, portaria, recepçäo, Iocaçâo de imOvel, 
transporte, produçao gráfica e de impressos, gestão 
das comarcas descentralizadas e outros serviços 
auxiliares necessários aos serviços da Justiça; 
II. Elaborar a programação orçamentária relativa a 
Unidade e suas CoordenaçOes; 
Ill. Acompanhar e fiscalizar a execuçäo dos contratos 
pertinentes a sua area de atuaçáo; 

Acompanhar e executar o orçamento da sua area de 
atuaçao; 

Elaborar relatOrios conclusivos ou de acompanhamento 
sobre os trabaihos da Diretoria e suas CoordenaçOes; e 

Executar outras açöes e atividades concernentes a 
sua natureza e determinadas pelo Secretário do 
Administraçao. 

A mesma norma previu também como as atribuiçoes da 

Coordenaçao de Serviços Gerais (art. 76): 

Art. 76 A Unidade compete: 
Administrar o serviço de zeladoria (limpeza, 

copeiragem, jardinagem, operaçâo do elevadores) do 
Poder Judiciario do Estado da Bahia; 

Supervisionar e controlar a utilização e o consumo 
relativo ao fornecimento de água e energia das Unidades 
deste Poder, com o apoio da Diretoria de Engenharia e 
Arquitetura; 
IlL Administrar os serviços de portaria, recepçao e 
vigilancia dos edificios das unidades judiciarias; 

Administrar os contratos de locaçao de imOveis da 
Comarca da Capital e das Comarcas Centralizadas; 

Administrar os serviços continuados do lanchonete, 
restaurante e refeitOrio instalados nas Unidades deste 
Poder, com o apoio e fiscalizaçäo da Diretoria de 
Assistencia a SaUde referente a higiene, limpeza e 
conservaçao dos alimentos; 

Organizar e manter controle sistemático dos sorviços 
comuns de natureza continuada de sua competOncia, de 
modo a subsidiar o planejamento e a tomada de decisOes; 

Executar e gerenciar os contratos pertinentes a sua 
area de atuaçäo; 

Elaborar relatórios periOdicos sobre as atividades 
realizadas; e 

Exercer outras atividades pertinentes ou que Ihe 
forem delegadas. 	

R 



Ressalto que a DSG e a CSERV sempre informaram que todos as 

atos da contratação e da execução contratual se desenrolaram sob o manto da 

legalidade, consoante farta documentaçao ja encaminhada ao ICE no curso da 

auditoria. Ademais, a contrato ainda está em vigor, logo eventuais problemas 

podem ser corrigidos pelos gestores atuais daquelas unidades. 

0 mesmo pode ser duo em relaçao ao Contrato n° 0312014-S, 

firmado corn a CCS Servicos Especializados Ltda, cujo objeto é a prestação 

de serviços especializados e continuados de operaçao do NUcleo de 

Atendirnento das Diretorias de Serviços Gerais, Recursos Humanos e 

Finanças, tern-se que também estava vinculado a Diretoria de Serviços Gerais, 

sob a fiscalizaçao da Coordenaçao de Serviços Gerais, nos termos do prOprio 

relatOrio de auditoria encaminhado. 

Portanto, ha normas internas no Tribunal disciplinando o controle 

dos contratos. F essas normas náo atribulam qualquer responsabilidade a 

Diretoria Geral ou a Secretaria de Administraçao em relaçao a fiscalização ou 

ao controle dos contratos em tela, muito menos autorização de pagamentos ou 

análise de processos de pagamento, que são feitos pelo Diretor de Serviços 

Gerais, corn respaldo nos atestos enviados pela Coordenação de Serviços 

Gerais, que fiscaliza a execuçao das avenças. 

Ao ora peticionante não cornpetia, portanto, fiscalizar execução 

contratual, atestar a que quer que seja nessa seara, motivo pelo qual não pode 

o titular das pastas ser responsabilizado par qualquer irregularidade 

eventualmente ocorrida durante a execuçao e fiscalizaçao dos pactos, muito 

rnenos durante a elaboraçao de Termos de Referéncia, confeccionados pelas 

areas técnicas Regimentalmente responsáveis par tal mister, sem qualquer 

participação daquele. 

Corno cediço, a responsabilidade é urn cornplemento necessário do 

dever e da obrigação. 

Observa José Augusto Aguiar que: 

"a responsabilidade e resultado da ação pela qual o 
homem expressa a seu comportarnento, em face desse 
dever ou obrigaçao" (Da Responsabilidade Civil, 90  ed., 
vol. I, São Paulo, Forense, 1994:2). 	1 



Encontra-se o peticionante na situaçao de quem, pelas normas do 

Tribunal de Justiça, näo era responsavel pela elaboraçao de Termos de 

Referência, assinatura, fiscalizaçao ou mesmo pelo acompanhamento dos 

contratos conforme amplarnente demonstrado. 

Destarte, Os apontamentos tern natureza eminentemente técnica e, 

no curso das auditorias, o peticionante, na fiel observância de suas atribuiçoes 

regimentals, apenas encaminhou as inforrnaçOes prestadas pelos gestores e 

pelos fiscais dos contratos a equipe de auditoria. Foram refutados por aqueles 

todos os pontos elencados, defendendo-se que tanto as contrataçöes quanta a 

fiscalizaçao ocorreram de forma absolutamente legal e obediOncia aos 

principios que regern a adrninistraçao pUblica. 

Ressalto que todas as informaçOes aqui prestadas estäo 

corroboradas pelo relatório de auditoria, tanto assim que as recomendaçoes da 

equipe técnica desta Carte de Contas não estão direcionadas a qualquer das 

unidades que forarn titularizadas pelo subscritor destas e sim a DSG, DEA e 

COAUD. 

Sendo essas as inforrnaçOes a serem prestadas nesta oportunidade, 

pugna pela juntada desta presente resposta e dos documentos anexos ao 

processo epigrafado, ao tempo em que reafirma que a gestâo firrnou como pilar 

O compromisso corn a Otica e a transparência, sempre com estrita observancia 

dos ditames legais. 

Salvador, 4 de novernbro 
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Foiha de I riformação _NCL_ 
NUCLEO DE L}clTAcAo 

CERTDAO 

Certifico que, compulsando nossos arquivos e nossos reatôrios financeiros de 
prestação de contas ac TOE, nao identificarnos nenhum Processo LicitatOrio em que a 
Diretoria-Geral déste Tilbunal de Jusflça fosse indicada como Unidade Gestora. 

NCL, 28de janirode 2016. 

AdoIfodeS'eua 
Ohefe.do NUc!eo de. 

EncL: 5Avenda do CAB. 10  563 - 2vado1BA. CEP: 41.745-971 

A. 60 16 .0/09 



PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 

DEcLARAcA0 

Declaro para os devidos finS .quaà bjretbrlaGeraida Presidéncia nao bonstitui 
Unidade Gestora deste Tribuha, riaolhe sendo atribulda, portanto, nenhuma 
dotaçao orçamentária. 

Em, 28 de janeiro de 2016 

MAURMOES DANTAS 
Diretor dePr'ogramacao e Orçamento 

5' Avemda do CAft n55OEdL Anexo so fl-BA. saa ZuG Ssco;. BehaCFF 41.745-771  To:: (ri:-  3372-1524 Fax 3372-15251e- 

460.16.0/09 



TRIbUNAL DL JUSTA DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DL ADMUIISTRAçAO - SEAD 

CERTDAO 

Certifico, para os devidos fins, que a órgão Diretoria Geral - DG 

integrante do quadro do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 

nao conta como Unidade Gestora no Sistema integrado de 

Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - 

FIPLAN. 

Diretoria de Finanças - DFA, 28 dejaneiro de 2016. 

CezarAuguitoByéto e SUva 
Dftefor 

A. 60 16 .0/09- 
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DECRETO JUDICIARIO N° 327, de 15 de abril de 2015 
Pubhca o Cronograma da Previsao de Despesa de Pessoal do Poder Judiciario para 0 exercIClo finanCeiro de 2015. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuiçOes legais, 

CONSIDERANDO a decisao, transitada em julgado, proferida no Mandado de Segurança no 0011460-232010.8050000, 
que determinou a incidencia do Piano de Cargos e Salarios sobre as vantagens pessoais incorporadas pelos servidores; 

CONSIDERANDO a decisäo proferida no Pedido de Providéncias no 0006845-87.2014.2.00.0000, em trämite no Conseiho 
Nacional de Justiça, que determinou aos Tribunals de todo o Pals que reajustassem 0 subsidio dos Magistrados em 14,6%; 

CONSIDERANDO que tais eventos foram supervenientes a elaboraçao da proposta de Lei Orçamentária Anual do Estado da 
Bahia; 

RESOLVE 

Art. 10 - Pubhcar 0 Cronograma Mensai da Previsäo de Despesa de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para 
o exercicio financeiro de 2015, para fins de atuahzaçäo do Sistema Integrado de Planejamento, Contabihdade e Finanças do 
Estado da Bahia - FIPLAN, na forma abaixo: 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

DES. ESERVAL ROCHA 	 JANAINA BARRETO DE CASTRO 
Presidente 	 Diretora de Recursos Humanos 

DECRETO JUDICIARIO 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuiçöes legais, a vista do que consta 
do processo TJ-ADM-201 5/1 3368, 

RESOLVE 

Exonerar o servidor JOSE ROONY DE OLIVEIRA, cadastro 902.756-4, do cargo em comissào de Assessor de juiz, simbolo 
TJ-FC-3. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DEC RETO J UD IC IA RIO 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuiçoes legais, 

RESOLVE 

b..rvwi.t8L)y2aoastro_dUb.1b-,00cargo em comssao.cese 
retornar a Corregedoria Geral da Justiça. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 
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DECRETO JUDICIARIO 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, no use de suas atribuiçOes legais, 

RESOLVE 

Nomear CLAUDIO BARRETO DE ARAUJO NOGUEIRA para exercer o cargo em comissäo de Chefe de Seçäo, simbolo TJ-
FC-5, designando-o para ter exercicio na Coordenaçáo de Sistemas. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTJA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DECRETO JUDICIARIO 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, no use de suas atribuiçoes legais, 

RESOLVE 

Nomear CEZAR AUGUSTO BARRETO E SILVA para exercer o cargo em comissäo de Diretor de Finanças, simbolo TJ-FC-2. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DECRETO JUDICIARIO 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, no use de suas atribuiçOes legais, 

RESOLVE 

Designar AIJGUSTO CESAR DE SOUZA BASTOS, cadastro 803644-6, Chete de Gabinete da Presidéncia, para responder 
cumulativamente pela Secretaria Judiciária, ate ulterior deliberaçäo. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

DECRETO JUDICIARIO 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTA DO ESTADO DA BAHIA, no use de suas atribuiçoes legais, 

RESOLVE 

dehberaçao, ficando revogada a sua designaçao para 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 

D EC RE TO JUD IC IAR 10 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, no use de suas atribuiçOes legais, 

RESOLVE 

Designar URAQUITAN DE AMORIM LIMA, cadastro 904.389-6, Diretor de Informática, para responder pela Secretaria de 
Tecnologia da Informaçao e Modernizaçao, ate ulterior deliberaçào. 

GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA, em 15 de abril de 2015. 

Desembargador ESERVAL ROCHA 
Presidente 



PODER JUDIcIA RIO 
TRIBUNAL DEJUSTJ1 - 114111A 

SECREMRJA .t)EA.DMJNISTRAçAO 
DJRETORLI DE SERVJ('OS GERAIS 

0  
COMUNICAcA0 INTERNA 

Cl N°: 24212014 	 Data de Envia: 20111/2014 

Dc: 	Renato 	de 	Coordenaçao de 	Para: urn0  Sr. Everaldo 	Diretoria de 
Azevedo 	Neto 	Serviços 	Mendes da Silva 	Serviços Gerais 
Coordenador 	Auxiliares 

Assunto: Abertura processo licitatéric 

Senhor Diretor, 

A prestação de serviços especializados de Limpeza e Conservaçao nas Unidades 

da Capital e do Interior, RegiOes de 01 a 08, são uma necessidade continuada para o born 

funcionarnento do Poder Judiciário do Estado da Bahia, sendo sua execuçao indireta mais 

conveniente e econOrnica para a Administraçao. 

Assim, faz-se necessária Iicitaçao para contrataçao de empresa especializada na 

prestaçao dos ditos serviços. 

Em relaçao 50 Gusto da prestaçao dos serviços, tomamos como referenda as 

preços praticados pela Secretaria de Administraçao do Estado da Bahia SAEB, conforme 

Portaria n° 525 de 19 de Marco de 2014. 

Assirn, sugerimos que seja encarninhado o presente, juntamente comd Terrno de 

ReferOncia a Secretaria de Adrninistraçao do Tribunal de Justiça da Bahia, pra análise, 

pronunciamento e autorizaçao do quanto suscitado. 

:Tt 

A 60. 16 .0/09 



ANEXO I 

	

(a 
TERMO DE REFERENdA PARA CONTRA TA AO DE SEP VIOS ESPECJALIZADOS E CONTINUA DOS 
DE LIMPEZA E CONSERVAçA0 COM FORNECIMENTO DE MATERIAlS NAS UNIDADES DA 
COMARCA DA CAPITAL E DO INTERIOR DO PODER JUDICJARIO DO ES TACO DA BAN/A 

OBJETO E PRAZO - Serviços especializados a continuados de limpeza a conservaçáo corn 
fornecirnento de materiais nas Unidades da Capital e do Interior, relacionadas no Anexo II deste Edital - 
Relaçao de Unidades e Metragens, palo periodo inicial de 12 mesas, podendo ser prorrogado a critério 

do CONTRATANTE. 

JUSTIFICATIVA DO OBJETO E OBJETIVO - A Limpeza e conservação e urna necessidade continuada 
para o born funcionamento do Poder Judiciáho do Estado da Bahia. sendo recornendada sua execuçao 
indireta, par ser mais conveniente e economico, o que se soma ao fato de a Administraçâo Püblica nâo 
possuir estrutura prOpria para esse firn, A opçào pela contrataçâo dos serviços pelos seus resultados 
(metro quadrado lirnpo) objetiva, além da limpeza e conservaçào na melhor qualidade possivel das 
dependencias do Poder Judiciàrio do Estado da Bahia, reduzir as riscos juridicos e fornentar a evoluçao 
qualitativa das atividades desempenhadas. 

Outtossim, a experiencia vivificada mostrou qua a critérlo de tote Cinico e economicamente mais vantajoso 
em comparação a putverizaçao de bias, para a Adrninistraçao. Dai, a deterrninação do Excelentissimo 
DeSmbargador Presidente do Tribunal de Jusflça nesse sentido, 

DO LOCAL DE PRESTAcAO DOS SERVIOS - Os locals de prestaçào dos serviços são equates 
constantes na relaçao de unidades do Anexo lb. Entretanto, pode ocorrer mudanga de endereço na 
mesma cidade e/ou estrutura/metragem des areas utilizadas pelo Poder Judiciário, situação em que se 
twa a respective adequaçào de local a metragem a ser limpa, esta ültirna interferindo na rernuneraçao 
mensat, respeitando o valor porventura ajustado por metro quadrado conforme classificacao estipulada 
neste projeto básico. 

3.1 DO HORARIO DA PRESTAçA0 DE SERVIcOS: 

A prestaçao de servigos especiabizados e contirjuados de lirrìpeza a conservação serà 	desenvolvi- 
da nos dias Uteis. nos horarios abaixo discriminados: 

44 (quarenta equatro) horas sernanais, diurno, de segunda a sexta-feira, das 07:00 as 19:00h, não 
admitida realizaçâo de horas extras. 
A futura CONTRATADA devera indicar 1 (urn) preposto, que, diariamente presente no local da prestação 
de serviços. procedera a permanente direção, coordenação a fiscalizaQao de seus empregados na 
execucão dos serviços. 0 referido preposto deverá tar, ainda, poderes de decisão, em nome da 
empresa, perante o TJBA, e poderá ser participe da torça de trabalho. 

DA VISITA TECNICA t'IOS LOCAlS DA EXECuçAo PRESTAçAO DE SERVIOS - Fica franqueada 
aos interessados a reabizaçào cia visita técnica nos bocais da Prestação dos Serviços, mediante prévio 
agendamento com a Coordenação de Serviços Auxiliares atraves dos Telefones 71 3372-1780 a 3372-
1629 a registro escrito de sue realização (elaborado palo servidor a assinado pebo representante da 
licitante). 

DO PARCELAMENTO - 0 Parcelarnento do objeto da Prestaçao de Serviços mostrou-se inviãvel em 
face de nao obtençao de economia de escala a acréscimo do custo de administraçào a fiscalizaçao do 
contrato. 

DA SUBCONTRATAAO - Nao sara adrnitida a subcontrataçao do objeto contratual por acrescer as 
custos de Administraçâo de Fiscabização do contrato, alérn de pequenas a micro empresas poderern 
concorrer ao certame bicitatOrio - em consoriância a Lei Complementar no 123/06, abterada pela Lei 
Complementarn° 128108, 

DA GESTAO E FISCALIZAçAO: Os serviços prestados serão gerenciados e fiscabizados por 
representantes do CONTRATANTE, qua poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, 
esclarecimentos, demonstraçoes a documentos que comprovem a regularidade do contrato. 

A AO.1f.O,'OA 



Qa Est a  

DA CLASSIFICAçA0 DAS AREAS OBJETO DE c0NTRATAcA0 - A conseação e lim 
contratadas deverao acontecer nas Unidades constantes do Anexo II, send: classificadas como: 

AREAS INTERNAS - so aquelas dentro de edificaçoes corn cobertura e parade, que possarn ser 
isoladas das internperies; 

AREAS EXTERNAS - so aquelas que rnantèrn constante exposição as intempéries, e as areas 
contiguas as edificaçOes, cobertas ou näo, desprovidas de paredes ou näo, edificadas Cu fl0. 

DO CUSTO ESTIMADO: para a contrataçao dos serviços de limpeza por metro quadrado foi 
considerada a efetiva prestaçao dos servicos, mais as respectivos rnateriais empregados, conforme 
descriçào fornecida, obtendo : valor mãximo mensal de R$ 1,761.457,05(Hum rnilhao, setecentos e 
sssenta e hum mu, quatrocentos a cinquenta e sate reais a cinco centavos), e anual de R$ 21.137.48456 
(vinte e hum milhOes, cento a trinta a sete mu, quatrocentos e oitenta a quatro reais a cinqueMa e seis 
centavos) 

Areas Fisicas 	
1 

Coeficiente 
Area objet: do contrato 

Internas 55000 374135,81 

Externas 6.000,00 339.698,40 

Alertarnos que o edital licitatOrio baseia-se na contratação de serviços e qua par segurança, para 
resguardar a boa prestaçâo e para que o licitante oferte seu quadro de recurso. ternos como premissa 
franquear a visita técnica as Unidades do Poder Judiciàrio, por prepostos da licitante, antes da realização 
do pregäo. A visitaçào visa oportunizar as licitantes oferecerern suas propostas da forma mais real possivel, 
pois e dessa mesma análise quë o contratante se sijbsidia para avaliar o quadro de recurs: a ser 
empregado na execuçao do serviço a ser contratado, bern corn:: material a ser utilizad:. 

0. DEscRIcAO E FREQUENCIA DAS ATIVIDADES 

Os serviços objeto deste projeto básico abrangem a limpeza a conservaça: nas Unidades do Poder 
Judiciário do Estad6da Bahia relacionadas no Anex: II, c:nsistindo na higienizagao de todas sues 
dependencias, inclusive sanitarios, f:rros, pisos, rodapes, parades, divisOrias, fachadas, vidraças, mOveis, 
utensilios, equipamentos, luminárias, carpetes e tapetes, nas areas internas e externas. inclusive areas 
verdes e jardins, compreendendo coleta seletiva e rernoçao de residuos orgânicos e inorganicos, varriçao, 
lavagem, retirada de pa e poliment:, c:m fornecirnento e aplicaçâ: dos materials - insumos e c:nsurnos, 
inclusive de rnateriais de higierie pessoal - necessários a:s objetivos dos serviços, respeitadas as atividades 
e periodicidades a seguir relaci:nadas. 

Os serviços serã: c:nsiderad:s executados corn a maxima quahdade pelo contratado desde que atenda a 
Seguinte frequencia de atividades, inclu Ida a aplicagã: dos respectivos materiais (insumos e consurnos): 

A - AREAS INTERNAS 

10.1 DIARIAMENTE 

	

10.1.1 	Remover, corn pan: ümido, a p6 das mesas, armári:s, arquiv:s, prateleiras, 
persianas, peitoris. caixilhos das janelas, bern como dos demais mOveis existentes, inclusive 
utensili:s. equiparnentos, apareihos elétricos, extintores de incëndi:, livr:s, etc.; 

	

10.1.2 	Lavar:scinzeiros; 

	

10.1.3 	Remover capachos a tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirand: a p6; 

	

10.1.4 	Aspiraro p6 em todo o piso acarpetado; 

	

10.1.5 	Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitarios e ralos corn 
saneantes domissanitarios desinfetante, dues vezes a: die, ou ern frequencia maior, quando 
necessário; 

	

10.1.6 	Varrer, remover manchas a lustrar as pisos encerados de madeira; 

	

10.1.7 	Varrer, passar pan: Omido e pour as balcOes e as pisos vinilicos, de màrmore, 
cerâmicos, de rnarmorite a emborrachados; 
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1011:8 	Varier as pisos de cimento: 
10 1 9 	Limper corn saneantes domsssanitários as pisos dos sanitanos copes e outr "'°' 

areas rriolhadas, dues vezes ao die; 
10.1.10 

	

	Repor papel toalba, papal higiénico e sabonete liquido nos sanitários, pelo rnenos 
dues vezes a cede manha e [aide a quando se fizer necessário; 

10.1.11 

	

	Desinfectar a retirar o p6 dos telefones, utensEhos, ecluiparnentos, apareihos 
elétricos corn flanela a produtos adequados; 

10.112 	Limper as elevadores corn produtos adequados; 
101.13 	Passer pano Urnido corn álcool nos tampos des mesas a assentos des copes, 

cozinhas a dos refeitórios, ao menos duas vezes ao die, a quando se fizer necessàrio; 
10.1.14 	Retirar 0 lixo sernpre que a recipiente ultrapassar2/3 da capacidade do recipients, 

acondicionando-o ern sacos plãsticos de no rninimo 100 (cern) litros. ou na forms irnposta 
pelo Orgao Municipal responsável pelo seu recolhirnento, removendo-os pare local indicado 
pelo CONTRATANTE, pelo rnenos dues vezes a cada manM e [aide e quando se fizer 
necessario; 

10.1,15 	Procederá coleta seletiva do papal pare reciclagern, quando couber; 
10.1.16 	Limper as espeihos corn pano urnedecido em álcool; 
10,1.17 	Lirnperos corrimãos: 
10,118 	Higienizar Os bebedouros e supri-los com garrafoes de ãgua rnineral fornecidos pelo 

CONTRATANTE; 
101.19 

	

	Limper sujidades decorrentes de pequenos acidentes, como exemplificativarnente, 
derrame de liquido, como cafe, água e outros: 

10.1.20 

	

	Executar outras atividades relacionadas a limpeze e conservaçâo que utilizern os 
meernos recursos alocados pare as dernais atividades listadas. 

10.2 SEMANALMENTE 
.4, 

10.2.1 	Limper atrás dos rnOveis, arrnãrios e arquivos; 
10.2.2 	Lirnpar, corn produtos edequados, divisórias e portas revestidas de formica; 
10.2.3 	Limper, corn produto neutro, portes, barras e batentes pintados a Oleo ou verniz 

sintético: 
10.2,4 

	

	Lustrar todo a mobiliãrio envernizado corn produto adequado e passar flanela nos 
mOveis enceredos; 

10.2.5 

	

	Lirnpar, corn produto apropriado, as forraçOes de cauro ou plàstico ern assentos a 
poltrones: 

1026 	Limper a pour todos Os metais, como válvulas, registros, sifOes, fechaduras, etc.; 
10.2.7 	Layer as belcOes e as pisos vinilicos, de mármore, cerãrnicos, de marrnorite a 

emborrachados corn detergente, a tarnbém encerar e lustrar; 
10.2.8 	Retirar o p6 e residuos, corn pano Urnida, dos quadros em geral; 
10.2.9 	Encerar Os pisos não ecarpetados; 
10.2.10 	Limpeza de todos as vidros (face interns), aplicandolhes produtos antiernbaçantes; 
102.11 	Executar outras atividades relacionadas a lirnpeza e conservaçào que utilizem as 

rnesrnos recursos alocados pare as dernais atividades listadas 

10.3 QUINZENALMENTE 

10.3.1 	Executar lavagem geral no FOrum Ruy Barbosa nas escedarias internas e externas, 
corredores, atrio, sanitarios publicos internos, verandas, ern dia sem expediente; 

10.3.2 

	

	Limper a face externa de todos as vidros, aplicando-Ihes produtos de hrnpeza a 
antiembaçantes, quando for possivel executer esta etividade sam a necessidede de 
andairnes, ou suspensão de pessoas na parts externa do prédia. 

10.3,3 

	

	Executar outras atividades relacionadas a lirnpeza e conservaçao que utilizern as 
mesrnos recursos alocados para as demais atividades listadas. = 

10.4 MENSALMENTE 

104.1 	Lirnpar todas as luminaries par dentro e par fare; 
10.4.2 	Limper farros, parades a rodapas; 
10,4.3 	Limper cortinas a persianas cam equiparnentos a acessOrios adequadas; 
10.4.4 	Remover manchas de parades; 
10.4.5 	Limper, engraxar a lubnficar portas. grades, basculentes, ceixilhos, janelas de ferro 

(de rnalha, enrolar, pantográfica, correr. etc.); 



(i( 6 )) 
104.6 	Retirar, entregar1  receber a reacomodar capachos, tapetes, cortinas, persia %\,gc 

mOveis, utensllios, equipamentos a outros que recebam nova alocaçao ou sejam enviad 
para lavagem: 

104.7 	Executar outras atividades relacionadas a limpeza e conservaçao que utilizem os 
mesmos recursos alocados para as demais atividades listadas. 

10.5 SEMESTRALMENTE 

10.5.1 	Remover cera e tratar os pisos das areas internas do FOrum Ruy 
Barbosa, edificlo sede do Tribunal de Justiça/anexo, Ed. Des. Paulo Furtado, Ed. Orlando Gomes a 

Ed. Carlos 	 Souto corn produto a base de polimeros em sua formulaçao. 

10.5.2 	Executar outras atividades relacionadas a limpeza e conservaçáo 
que utilizem os mesmos recursos alocados para as demais 

atividades listadas. 

B - AREAS EXTERNAS 

Nas edificaçOes em que nao exista area externa identificada ou mensurada no Anexo II - de Relação de 
Unidades e Metragens, as atividades abaixo descritas deverâo ser executadas, no que couber, nos acessos 
e fachadas dos prédios. 

10.6 DIARIAMENTE 

10.6.1 	Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza, e 
reacomodando-os; 
10.6.2 	Limpar area de acasso aos predios; 
10.6.3 	Secar poças de água de chuva: 
10.6.4 	Varrer, passer pano Umido a pour os pisos vinilicos, de mthrmore, 
ceramicos, de marmorite e emborrachados: 
10.6.5 	Varrer as areas pavimentadas; 
10.6.6 	Retirar 0 lixo sempra que o recipiente ultrapassar 2/3 da capacidade do 
recipiente, acOtidicionando-o em sacos plasticos de no minimo100 
(cern) litros Cu na forma imposta palo Orgao Municipal responsével 	palo 	 seu 

recoihimento, removendo-os para local indicado palo CONTRATANTE palo 	 menos duas vezes a 
cada manha a tarde a quando Sc fizer necessario; 

10.6.7 	Proceder coleta seletiva do papal para reciclagern, quando couber: 
10.6.8 	Limpar sujidades decorrentes de acidentes; 
10.6,9 	Executar outras atividades relacionadas a limpeza e conservaçào que 
utilizem os mesmos recursos alocados para as demais atividades listadas. 

10.7 SEMANALMENTE 

	

10,7.1 	Limpar a polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifOes, 
fechaduras. etc.); 

Lavar as pisos vinjlicos, de mãrrnore, ceràmicos, de marmorite e 
amborrachados, corn detargante, encerar e ustrar; 

	

10.7.2 	Retirar papeis, detritos, foihagens a outras sujidades das areas verdes: 

	

10.7.3 	Executar outras atividades relacionadas a limpeza a conservaçao que 
utilizem os mesmos recursos alocados para as demais atividades listadas. 

10.8 MENSALMENTE 

10.8.1 	Lavar as areas cobertas destinadas a garagem!estacionamento; 
10.8.2 	Limpar fachadas envidragada ou não (face externa das edificaçoes e 
muros), ate o limite de trés metros de altura; 

10.8.3 	Executar outras atividades relacionadas a limpeza e conservaçâo 
que utilizem os mesmos recursos alocados para as demais 
atividades listadas. 



cDTodas as afividades previstas para realizaçáo em dias de expedientes deverao ser realizadas, em regra, 
horârlo das 07:00 ate as 19:00, atendendo tambem pecuharidades de horarios extraordinários, que serão 
previamente informados pelo contratante, através da flexibilizaçao da prestação de serviços. 

0 fornecedor deverá distribuir seus recursos humanos de forma que nao extrapole a jornada legal. 

II. MATERIAlS A SEREM UTILIZADOS E FORNECIDOS 

Os serviços objeto deste projeto bésico abrangem a limpeza e conservaçào nas Unidades do Poder 
Judiciarlo do Estado da Bahia relacionadas no Anexo II, mediante a realizaçao das atividades descritas no 
tern anterior, e determina a utilizacáo dos materials abaixo descritos, admitindo substituiçào par outros de 
meihor quahdade, desde qua aprovados previamente palo CONTRATANTE, 

Os materlais a serem utihizados nos serviços de conservaçao e limpeza deverão possuir registro no 
Minitério da SaUde, quando cabivel, e serem de boa qualidade e em quantidade suficientes para atender 
aos serviços, competindo ao licitante sua definiçao final, devendo canter em suas embalagens a name do 
fabricante, a marca e as demais especiflcaçOes necessérias a açâo fiscalizadora. 

Todos Os materials necessãrios•para a prestaçâo de serviços - sejam insumos ou de consumo deverào ser 
fornécidos pela CONTRATADA, e, exempilficativamente, compreendem, atualmente, as seguintes: 

ALCOOL, etilico, a 96 graus GL: 
Sabonete Liquido, em refil, bactericida, fragrancia agradavel, para saboneteiras de banheiros. 
Registro no Ministèrio da SaUde; 
Papal Higienica, neutro, folha dupla, fabricado com celulose virgem, näa reciclado, isento de 
particulas lenhosas, metalicas, fragmentos plásticos ou outras substancias nocivas a saüde, de boa 
qualidade, na gramatura minima de 14g/m2, gofrado (corn relevo), crepado (corn elasticidade)4  
macia, alta absorçâo, solUvel em ãgua, na cor branca, scm odor, dimensOes 10 cm x 30m corn 
tolerancia de 2% (dais par canto); 
Paper toalba, interfolhado, 03 dobras, branco, scm odor, texture cam relevo sensivel ao tato 
(gofrada), 100% fibra celulosica virgem, nào reciclado, largura minima 23 cm, cornprimento minimo 
26cm e Mãxifho 27 cm, gramatura minima 29g/m2 ; 

AGUA sanitâria, base hipoclorito de sOdio, concentraçâo minima de 2% de clara ativo, uso 
domestico; 
DESINFETANTE liquido, a base de pinho, usa geral, ação bactericida e germicida: 
ESPONJA sintética, dupla face, um lado para vidro e louça e outro para alurnlnio, dirnensoes 110 x 
75 x 20 mm; 
ESTOPA, para polimento, de primeira qualidade, 100% algodao, alvejada, na cor branca; 
FLANELA em 100% algodào, bordas overlaqueadas em hnhas de algodào, para usa geral, 
dimensOes minimas de 30 x 50cm; 
LIMPA m6vel,de madeira, a base de Oleo de peroba; 
LIMPADOR concentrado, para limpeza pesada, composto de tensoativo naa-ionico. coadjuvante, 
solubilizante e perfume: 
PANO, de chaa, em algadäa lavado, tipo saco, para limpeza, na cor branca, dimensoes 
aproximadas 65 x 40cm; 
SABAO, em p6, cam tensoativo biodegradAvel, cantendo na camposiçâo água. corante a 
branqueadar Optica; 
SACO, pléstico para lixo, para acondicionamento de residuos domiciliares, classe I, em retina 
termoplãstica virgem ou reciclada. largura de 75 cm, altura de 105 cm, micragem de 6,0, 
capacidade nqminal para 100 litros: 
SACO, plastida para lixo, para acondicionarnento de residuos domiciliares, classe I, em resina 
termoplástica virgem ou reciclada, largura de 85 cm. altura de 100 cm, micragem de 6,0, 
capacidade nominal para 200 litros. 

12. MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E UTENSILIOS 

As màquinas, equipamentas e utensilios a serem utilizados na execuçàa dos serviços tambérn deverão ser 
farnecidos pela CONTRATADA, bern coma a respectiva manutençao dos mesmos. 
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3. UNIFORMES 

Os ethpregados da Prestadora de Serviços deverao portar crachá funcional da empresa, corn foto recente, e 
usar uniformes, par ala fornecidos a previamente convehcionados corn a CONTRATANTE, qua deverao ser 
padronizados, completos e compativeis 30 tipo de seMço, contendo identificaçao da CONTRATADA, como, 
pale menos: 

Calçado fechado antiderrapante: 
Meias; 
Calça; 
Carnisa ou blusa; 

4. QuAuFIcAcAo PROFISSIONAL 

Os empregados do prestador de serviços deveraa estar devidamente treinados para a funçao, preservaçao 
da saUde ocupacional e alfabetizados, especialmente em face da utilizaçao de produtos de lirnpeza. Os 
cargos de cornando, em especial as prepostos, deverao tar noçOes básicas cia informâtica para facilitar a 
comunicação eletronica corn a CONTRATANTE. 

IS. vERIFIcAcA0 DA QUALI DADE DOS SERVIOS E EFEITOS REMUNERATORIOS 

0 preço a ser fixado em contrato para a realizaçào dos serviços objeto deste projeto basico se referirâ a 
execuçao corn a maxima qualidade. Portanto, a execuçâo contratual que atinja os objetivos dos serviços 
contratados - limpeza e conservação - sam a maxima qualidade, importará pagamento proporcional pelo 
realizado, seguindo as critérios abaixo. 

Tais ajustes visam assegurar ao CONTRATANTE e a CONTRATADA a recebimento dos serviços, mesmo 
diante de eventuais irnperfeiçOes em sua execução, corn a deduçao prevista no artigo 164 da Lei Estadual 
n° 9,433f05, aqui rnenurada, conforme anexos Ill a IV. 

Entrétanto, eventuais falhas e descumprirnentos contratuais verificados serao devidarnente apurados em 
processos administrativos próprios, podendo resultar em aplicaçao de penalidade, sem prejuizo de possivel 
rescisão do contrato, na fauna prevista na lei. 

Terminado a més de prestaçao dos serviços, o representante do CONTRATANTE apresentara a 
CONTRATADA ate a dia 7 (sate) do mês seguinte a RelatOrio de Serviços Verificados a Qualidade 
Percebida", que contera, no minimo: 

- NUmero do processo administrativo de contratagão que deu origem ao contrato; 

- Nijmero do Contrto; 

- Partes Contratuais: 

- Sintese do objeto; 

- Lista de imperfeiçOes; 

- Fator percentual de recebirnento e remuneraçãa dos serviços. 

SI. 	LISTA DE IMPERFEIcOES 

Os serviços objeto deste projeto básico serâo constantemente avahados pelos representantes do 
a 	CONTRATANTE, que assinalarão as imperfeiçoes na "Lista de IrnperfeiçOes" conforme modelo do Anexo III. 

152 	FATOR PERCENTUAL DE RECEBIMENTO E REMUNERAQAO DOS SERVIOS 

Diante dos dados constantes na "Lista de Imperfeiçoes", a CONTRATANTE prornoverá a tabulação dos 
mesmos, conforme tabela do Anexo IV, de rnodo a identifIcar o percentual de aceitaçâo dos serviços, que 

- 	devera ser aplicado aç preça contratual. 
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(D 
16, OBRIGAcOES DA CONTRATADA 

0 objeto desta licitaçào sera prestado pela licitante vencedora em conformidade corn a descriçáo 
pormenorizada contida no edital e seus anexos, especialmente no TERMO DE REFERENdA, Anexo I, que 
passam a integrar o presente instrumento de niodo incHssociavel, obrigando-se a CONTRATADA, ainda: 

a) Realizar seleçâo de pessoal pertinenle a função e apresentar, ames do inicio da execuçào. relaao 
contendo os nomes e os nUmeros do CPF. Carleira Profissional dos seus empregados que serào vinculados a 
prestaçao dos serviços; 

al) Fica vedada. em qualquer caso, a prestagáo de serviço, no âmbito do Poder ,Judiciário do 
Estado da Bahia, per empregados de empresas terceirizadas que sejam cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou per afinidade, ate o terceiro grau, de magistrado ou servidor investido 
em cargo de direçäo ou de assessoramento neste Tribunal 

a2 

) As empresas terceirizadas cont vinculo contratual corn este Tribunal de Justiça devem apresentar, 
a unidade gestora de cada contrato. relaçâo dos empregados que prestam serviços perante o Poder 
Judiciário da Bahia, bern como declaraçoes da não existéncia de relaçao familiar ou de parentesco, ate 
o terceiro grau, daqueles corn rnagistrado ou servidor investido em cargo de direçao ou de 
assessoramento neste Tribunal; 

b) Comunicar previamente ao CONTRATANTE a inclusâo de novo(s) integrante(s), ames do mesmo ser 
encaminhado a prestaçâo dos serviços: 

c) Comunicar imediatamente o desligamento de empregado(s) utilizados na execução deste 
contrato, apresentando cOpia autenticada da quitaçào da Rescisão Contratual do empregado demitido, é 
entregando os docurnentos necessários a habUitagão no scguro-desernprego, quando aplicvel, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias corridos; 

d) Apresentar mensalmente "relatOrio de recursos empregados". contendo nome completo de todos 
os empregados, funço exercida, dias e locais efetivarnente trabalhados, jornada trabaihada, férias, 
licengas, faltas, e denials ocorrCncias peculiares de vinculo trabalhista; 

dl) No caso de falta do profissional em qualquer posto de serviço nao suprido per outro profissional, 
serã descontado do faturamento mensal o valor correspondente ao nUrnero de horas não trabaihadas 
nos respectivos postos de serviços. 

e) Estabelecer escritOrio na cidade do Salvador - Bahia e indicar prepostos para representã-la nos 
locals de execuc4o dos serviços - que deverao estar acessiveis para irnediato contato durante todo o 
periodo e serão nomeados per escrito - conforme modelo do Anexo 	cujo respectivo docurnento 
deverá ser entregue ao CONTRATANTE, podendo este preposto ser participe da força de trabalho; 

f) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisào, direção, treinarnento e 
subordinação trabaihista dos recursos humanos para execuçao completa e eficiente dos serviços objeto 
deste contrato; 

g) Zelar pela boa e completa execugão dos serviços contratados e facilitar, por todos os rneios, a 
ampla açâo fiscalizadora do CONTRATANTE, atendendo prontamente as exigéncias que the forem 
sollcitadas, inclusive referentes a apresentaçâo de docurnentos cornprobatórios da execu(;ão do 
contrato e os relacionados ao cumprimento de obrigaçOes trabalhistas, previdenciãrias e fiscais: 

h) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedirnento que interfira no andarnento dos serviços; 

i) Cumprir e fazer corn que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança do 
trabalho, normas disciplinares e demais regularnentos do CONTRATANTE e dos locals de prestacao dos 
serviços, devidamente disponibilizados, bern como tratar corn cortesia todas as pessoas que tiverem 
contato no local de execuçâo dos serviços; 

j) Arcar corn todo e qualquer dano ou prejuizo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, per dolo ou culpa, inclusive de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bern como 
ressarcir os danot decorrentes de paralisação ou interrupçao dos serviços contratados, exceto quando 

.isto ocorrer per exigéncia do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito, força rnaior, circunstancias que 
deverao ser cornunicadas no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas apOs a sua ocorrencia, e serão 
avaliadas pelo CONTRATANTE. Eventuais valores devidos pela CONTRATADA a CONTRATANTE 
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poderao ser descóntados de pagamentos pendentes ou vincendos; 

k) Manter durante toda a execuçâo do contrato todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao 
exigidas na iicitação em compatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas; 

I) Providenciar e manter atualizadas todas as Ucenças e alvarãs necessârios a execuao dos 
serviços; 

* rn) Efetuar pontualmente 0 pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sabre as suas atividades e/ou sobre a execugão do objeto do presente contrato, bern como 
observar e respeitar as LegislaçOes Federal, Estadual e Municipais, relativas aos serviços prestados; 

n) Realizar regularmente os exames de saUde dos seus empregados. na  forma da lei, assim coma 
arcar corn todas as despesas decorrentes de transporte, alirnentaçâo, inclusive seguro de vida contra o 
risco de acidentes de trabalho e outras especificadas nas normas coletivas; 

a) Pagar as salários e encargos sociais ate as respectivos vencirnentos ante sua condição de Unica 
empregadora do pessoal designado para execuçào dos serviços contratados, inclusive, 
exemplificativarnente, indenizaçOes decorrentes de acidentes de trabalho, dernissoes, vales transporte, 
obrigando-se ao fiel e integral cumprimento das legislaçoes trabalhista e previdenciãria, nao sendo 
admissivel atrasar pagamentos sob a argurnento de eventual atraso no pagamento deste contrato, e 
tampouco invocar a corresponsabilidade do CONTRATANTE para tentar eximir-se destas obrigaçOes: 

p) Comprovar mensalrnente o cumprimento de todas as obrigaçOes devidas aos empregados 
vinculados ao presente contrato, sob pena de, em caso de recusa ou falta de exibiçao dos mesmos, ser 
sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas ate que seja cumprida esta 
exigéncia, e ainda sujeitando a CONTRATADA a aphcaçao das penalidades mais severas previstas 
neste contrato; 

q) 0 CONTRATANTE reserva-se o direita de sornente efetuar a pagamento dos servi(;os prestados 
apes a cornprovação do pagamento dos correspondentes salários, auxilio alimentaçâo e auxilio 
transporte dos proflssianais da CONTRATADA e dos respectivos encargos sociais referentes ao més 
da execução dos serviços; 

qi) a comprovação de que trata este item será demonstrada mediante apresentaçäo de 
documentos oficiais. correspondentes ao mês do adimplemento da obrigaçâo; 

q2) a pagamento dos serviços prestados no ültimo més de vigCncia contratual. somente ocorrerá 
apOs a comprovação do cumprimento das obrigaçOes trabalhistas (pagamento salário referente ao 
Ultimo rnés de vigéncia do contrato e quitaço relativa a rescisAo do contrato de trabalho entre 
empregado e empregador), per parte da CONTRATADA. 

q3) Em caso de convenção coletiva da categoria ocupante dos postos de serviços ou outro 
instrumento semelhante que obrigue a CONTRATADA a reajustar salários e/ou direito de seus 
funcionários, a CONTRATANTE reserva-se o direita de apenas pagar fatura em que sejam 
comprovados as pagamentos ja reajustados. De forma algurna a previsao de repactuação deste 
contrato servirá coma justificativa para não quitação das obrigaçOes trabaihistas, na forma da Iei. 

r) Fornecer todos Os materiais, equipamentos e insumos necessárias a boa execuçãa dos serviços 

s) Compor estrutura de trabalho e alocar recursos humanos e materiais adequados para a 
atendimento pleno dos serviços, de mado que não ocorra interrupçào nos mesrnos, seja par motivo de 
férias, descanso semanal, greve, falta ao serviço, licenga rnédica. demissao de empregados ou qualquer 
outra situaçao de afastamento de empregados; 

t) Providenciar, em caso de greve no sistema de transporte coletivo da cidade, o transporte dos 
empregados ao serviço; 

u) Apresentar ao CONTRATANTE a relaçao dos empregados que irão gozar férias, no prazo de ate 
trinta dias Uteis antes da data prevista para o inicia de seu gozo e apresentar o comprovante do 
pagamento das férias devidas aos empregados, no prazo de ate urn dia Util antes da data prevista para 
o inicio de seu goto; 

v) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sabre toda e qualquer 
assunto que tomar conheOirnento em razão da execuçao do objeto deste contrato, devendo arientar 
seus empregados nesse sentido; 

A C-O,IU,0909 
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x) Manter sistema de controls de frequência em todas as unidades ande existirem 
em preg1 

lotados. Nas unidades ou sitios corn nUmero superior a partir de 09 (nove) empregados, deverá 	' 

ponta eletrOnico, que disponibilize relatOrios, inclusive em meio magnetico, mensais ou a qualquer 
instante por salicitaçao do CONTRATANTE; 

y) Indenizar a CONTRATANTE. por eventual condenaçao decorrente de AQAO TRABALI-4ISTA, 
proposta por seus empregados ou qualquer outra pessoa alocada na prestaçao dos serviços 

objeto deste contrato, ainda que expirada a vigCncia deste. 

AA) A CONTRATADA deverá apresentar a Administraçao da CONTR.ATANTE, no prazo maxima de 10 (dez) 
.dias Uteis, contado da data da assinatura do contrato, caniprovante de prestação de garantia 
correspondente ao percentual de 5% (cinco por canto) do valor anual atualizado do contrato, podendo essa 
optar por cauçao em dinheiro, titulas da divida pOblica. seguro-garantia ou fiança bancaria. 

AA1) A garantia assegurarâ. qualquer que seja a modakdade escolhida, a pagamento de: 
prejuiza advindo do não curnprimento do objeto do contrato e do não adimplernenta das demais 

obrigaçoes nele previstas; 

prejuizos causados a administraçao ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

as multas maratorias e punitivas aplicadas pela Administraçâo a contratada; 

obrigaçoes trabathistas, fiscais e previdenciârias de qualquer natureza, nâo honradas pela contratada. 

Náo serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressarnente as eventos 
indicadas nas alineas a ad do item AA1 imediatamente anterior. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, corn correção rnonetària, em 
favor do Tribunal de Justice da Bahia. 

A inobservencia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretara a aplicaçào de 
niulta de 007% (sete centesirnos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, ate a maximo de 2% 
(dais par centa). 

0 atraio superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçaa a promover a retençao dos 
pagamentos devidos a contratada, ate a lirnite de 5% do valor anual do contrato a titulo de garantia, a serem 
depositados junta aa Banca do Brasil , cam correção monetaria, em favor da contratada. 

0 garantidor devera declarar expressamente que tern plena ciOncia dos terrnos do edital e das 
cláusulas cantratuais. 

0 garantidor Mo e parts interessada para figurar em processo administrativa instaurado pebo 
Tribunal de Justiça da Bahia com a objetiva de apurar prejuizos s/au aplicar sançOes a contratada. 

AAB) Sera considerada extinta a garantia: 

cam a devoluçao da apOlice, carla fiança ou autarizaçaa para a levantarnento de importàncias 
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçao da Adrninistraço, mediante 
termo circunstanciada. de que a cantratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

no prazo de 90 (noventa) apOs a término da vigéncia, caso a Adrninistraçao Mo cornunique a acarréncia 
desinistros. 

N) 
o 

AA9) 0 Tribunal de Justiça da Bahia Mo executaré a garantia na ocorréncia de urna ou mais das 
seguintes hipóteses: 

_ 	a) caso fortuita ou força maiar; 

b) alteraçao, scm previa anuéncia da seguradora ou do fiador, das obrigaçOes contratuais; 

descumprimento das obrigaçOes pebo contratado decarrentes de atos ou fatos praticadas pela 
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Administraçao; 

ci) atos ilicitos dolosos praticados por servidores cia Administração. 

1M10) cabe a prOpria administraçao apurar a isenção cia responsabilidade prevista nas alineas ce d 
do item M9, nâo sendo a entidade garantidora pane no processo instaurado pelo Tribunal de Justiça cia 
Bahia. 

AA11) não serao aceitas garantias que incluam outras isençOes de responsabilidade que nâo as 
previstas nestE item. 

17. oBRIcAcOEs 00 CONTRATANTE 

17.1 Alem das obnigaçOes legais, 0 CONTRATANTE obniga-se ainda, a: 

Fornecer a CONTRATADA Os elernentos indispensáveis ao cumpnimento do contrato ate 0 
prazo máximo de 10 (dez) dias apOs sua assinatura; 

Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

Proceder a publicaçao resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condiçao indispensável para sua validade e eficacia, no prazo de ate 10 
(dez) dies cornidos cia sua assinatura; 

Facilitar o acesso dos empregados cia CONTRATADA, designados para execuçao do 
contrato, as instalaçOes onde Os mesmos serão executados; 

Disponibilizar a CONTRATADA normas, regulamentos internos e instruçoes aplicáveis aos 
locals e a execuçäo dos serviços contratados. 

Promover a capacitação dos profissionais cia empresa contratada para operacionalizar 0 
sistema de Atendimento cia Contratante. 

DO CONTINqNCIAMENTO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIOS 

Do valor mensal faturado pela empresa CONTRATADA, pela prestaçâo de serviços corn mao de obra residente 
nas dependêndas do CONTRATANTE, serâ retido percentual Inddente sobre as provisäes de encargos 
trabaihistas relativas a rédas, abono de férias, décimo-terceiro satârio, multa do FGTS por dispensa sem justa 
cause, bern como a lncidência dos encargos previdenciãrios, socials e FGTS sobre lérias, abono de férias e 
décirno-terceiro salãrio, observadas disposiçöes de normas coletivas, conforme quadro a seguir: 

PERCENTUAZS MINIMOS REL.ATIVOSAS PROVISOES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, SOCIAIS E 
PREVIDENCIARIOS A SEREI4DEPOSrTADOS NA CONTA-DEPÔSITO VINCULADA 

(PROVISIONAMENTO CONFORME ESTABELECIDO PELA REsoLucAo NO 169/2013 DO CONSELHO 

- 	- - NACIONAL DE JUSflcA E LET NO 12.949/2014) 

Itens dos encargos trabalhistas a seremj 
provisionados (para todos Os serviços 	

Percentuais previstos no Decreto 12.366/2010, exceto 
para Os serviços de vigilância/segurança 
patrimonial) 

Férias e abono de férias 	 11,11 

DEcimo terceiro salário 	 8,33 

Multa do FGTS por dispense sern justa causa 	 3,20 

FGTS jnddente sobre férias, abono de férias e 	 1,56 
décimo terceiro salãrlo 

k60.1 B.WD 



S Contribuiçöes 	previdenciárias 	inddentes 	sobrel 3,89 
férias, abono de férias e dédmo terceiro salário 	I: 

Contribuiçóes sociais, tais coma salário educação, 
SESI/SESC, 	SENAI/SENAC, 	INCRA, 	seguro 

71 
acidente do trabaiho e SEBRAE, incidentes sabre 
férias, abono de férias a décimo terceiro salário 

Tabela 01 ( Percentuals minimos definidos no Decreto Estadual 15.219/2014) 

contingenciamento serã (alto, mensalmente, mediante depôsito em conta-depósito vinculada, bloqueada para 
movirnentação, cujo saldo seth remunerado palo indice da poupança ou outro definido corn a instituiçäo 
financeira, recaindo a opção sempre palo de rnaior rentabilidade, na forma estabelecida pelo art. 8 :, da 
Resoluço CNJ n. 169/2013 

valor da retençâo das provisöes indicados na caputda cláusula décima - primeira, sara destacado da fatura a 
depositado na contadepósfto vinculada ao contrato, em nome da CONTRATADA - bloqueada para 
movimentaço - no prazo previsto para pagamento das fatijras mensais, observados os Lermas e condiôes 
contratuals. 

A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos a abertura a movimentação da 
conta-depésito vinculada - bloqueada para movimentação - em ate 20 (vinta) dias a contar da notifrcaçao do 
CONTRATANTE e de termo especifico da institulção financeira oficial qua permita ao CONTRATANTE tar 
acesso aos saldos a extratos, a vincule a movirnentaçâo dos valores depositados a autorizaço do 
CONTRATANTE, conforme modelo indicado no Anexo X do Edital, 

a) 0 descumprimento deste prazo caracterizará inexecuço parcial do contrato sujeitando-se a CONTRATADA, 
as cominaçöes legais previstas na letra "b" da dâusula décirna-segunda. 

As despesas cam abertura a manutenção da conta-depósito vinculada estão temporariamente suspensas, no 
devendo integrar Os custos corn taxa de adrnlnistração para esta contratação, 

CONTRATANTE se reserva ao direito de realizar diretamente aos empregados, as pagamentos de salários, 
bern como das contribuiçöes previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem honrados pela 
CONTRATADA. 

As parcelas correspondentes a FCrias a 13 i salário sero liheradas ao longo da execuçao do Contrato na 

medida em qua os eventos ocorrerem. 

Durante a execuçäo do contrato poderá ocorrer llberação de valores da conta-depósito, mediante autorizaçäo 
do CONTRATANTE, qua deverá expedir oficio ao banco pOblico oficial. ( art. 7 1 da Res. 169). 

A movImentaçào financeira da conta-depésito depende de prévia autorizaçào do CONTRATANTE e somente 
poderá ser movimentada mediante Termo de Autorizaçao para Movimentação de Conta Vinculada, 

Para 0 resgatede valores de retençôes relativas as provisöes das verbas, a empresa CONTRATADA deverá 
apresentar ao CONTRATANTE solicitação de rnovimentaao da conta-depósito vinculada ao contrato, instrulda 
corn as documentos cornprobatórios da ocorréncia de eventos das rolaçäes de trabalho ocorridos na vigéncla do 
contrato a respectivos pagamentos. 

O valor das parcelas provisionadas par conta do contrato originador dos recursos, depositado na conta-depósito 
vinculada ao contrato, bloqueada para movimentaço, deverá ser liberado propordonalmente ao tempo de 

A .60.16.0/09 



serviço prestado pelo empregado. 

	

(a 
a) 0 tempo de prestaçäo de serviço deverá ser certificado e vaildado pelo empregado, pelo enipregador e pelo 
CONTRATANTE. 

Após a exbnço do contrato e a devida comprovaçäo, pela empresa, do cumprimento das obrigaçöes e quitação 
de encargos sociais, trabathistas e previdenciários, proporcional ao tempo integral do serviço prestado pelos 
empregados, certificado conforrne o parâgrafo anterioç havendo saldo rernanescente na conta-depósito, este 
será liberado em favor da empresa CONTRATADA. 

A cornprovaçäo deverá ser feita pela empresa CONTRATADA no prazo de ate 60 (sessenta) dies da data de 
extinçäo do contrato; 

Na hipótese de reaproveitamento do empregado vinculado ao contrato extinto em outro contrato formalizado 
corn o CONTRATANTE, a saldo remanescente relativo a rescisào trabaihista será transferido para a conta-
depósito vinculada ao Contrato pare o qual for realocado o empregado; 

As obrigaçôes protraidas pare alérn do termo final do contrato nao induz sua prorrogação, sendo o contrato 
considerado extinto nos termos da Lei n D 9.433, de 01 de marco de 2005, devendo a CONTRATADA 
prosseguir corn as rnedidas necessaries a comprovaço, pela empresa, do cumprimento de obrigaçOes 
eventualmente remanescentes. 

o direito ao recebimento, pela CONTRATADA, das faturas rnensais pelos serviços executados, corn obediêhcia 
a ordern cronológica dos vendmentos, assim como dos reequilibrios econômicos-financeiros dos contratos, 
decorrentes de remuneração a beneficios gerados pelas convençOes, dissidios ou acordos coletivos de trabalho 
a reajustes previstos contratualmente, no prazo de ate 90 (noventa) dies, fIcará condicionado a regular 
comprovação, pela empresa, do fato gerador do reequilibrio solicitado e de sua incidéncia no contrato a que se 
referiç devidarnente atestado pelo órgào competente, exctuldo o tempo utilizado pela empresa CONTRATADA 
pare o cumprimento de diligCncias complementares determinadas pelo CONTRATANTE. 

DEMAIS CASOS OMISSOS SERAO RESOLVIDOS COM BASE NA RESoLuçAo CNJ NO 169/2015 E NO QUE COUBER, 
DECRETO ESTADUAL NO 15.219/14." 

SALVADoR, 20 DE NOVEMBRO Os 2014 

RE NATO 
COORDENAçAO DE SsAvicos AUXILIARES 

&eo.Th.o/09 



POD ER ,i1JDICL1R!() 
TR!Bt'TVAL DE JUSTIA -/141114 
SECRETARLI DEADMJJS'fS7-P-4çA0 

*4"kto~' 
DIRETORIA DESERVJ(70S GERAIS 

383 

PROCESSO: 38695/2014 
REQUERENTE: CSERV 
ASSUNTO: Pregão Etetronico n°062!2014 

A 
Consuttoria Juridica da Presidencia 
Senhor Consuttor 

Atendendo soticitação da CSERV, e após homologaçao do Pregao Eletrônico 

06212014, PA: 38695/2014, que tern coma objeto a serviço especiatizado e continuado 

de Limpeza e Conservaçao, do Poder Judiciario do Estado da Bahia, solicitamos 

elaboraçao de termo de contrato corn a Base Tec Serviços e Empreendimentos Ltda, 

CNPJ n° 03.891.177/0001-13, vencedora do rnencionado certame. 

0 valor global é de R$ 18.061.802,28 (Dezaito Milhoes, sessenta e hum mit, 

oitocentos e dais reals e vinte e alto centavos), e mensal no valor de R$ 

1.505.150,19 (Hum milhão, quinhentos e cinco mit, cento e cinquenta reals e 

dezenove centavos). 

Corn realçao a L.R.F. Em seus artigos: 

Art. 16 

I. 0 impacto orçamentârio —financeiro estimado para o exerciclo vigente e de R$ 

13.546.351,71 (Treze milhoes, quinhentos e quarenta e seis mit, trezentos e 

cinquenta e hum reals e setenta e hum centavos). 

it. 	 que esta possui adequação 

orçàmentária e financeira para o próximo exerciclo, em observancia a Lel Orçarnentária 

Anual, ao Piano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art 17 

A despesa em teta, no montante estimado de R$ 18.061.802,28 (Dezoito 

Miihoes, sessenta e hum mit, aitocentos e dais reals e vinte e alto centavos), será 

atendida mediante recursos da Unidade Orçamentaria 02.04.101/601, Unidade Gestora 

End. 5 Avenida do CAB, 0 560, Edifieso Anoxo an liSA - Centre AcJniinstraUvo (ia Sable. S&a- 
dot/BA CEP: 41.745971. Tel.: 171) 3372197/l$98 

t,4016 0ftJ9 



PODER JIJDI cIA RIO 
TRIBUNAL DE .1 US TI('A - BA Nfl 
SECRET/I RIA DE A OMINISTRA cÁo  
DIRETORIA DESERVI('OS GERAIS 

0008/0006, AtMdade 200012030/2031, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Sub-Elemento 

39.52, Fonte 120/113/320/313. 

Em, tde Fevereiro de 2015. 

Everaldo Mendes S SOya 
Diretor de Serviços Gerais 

End. 5  Aveffida do CAB, ii°  560, EdUico Anexo ac TJBA - Centro Admkiistrativo da Baha, Salva-
dou/BA CE!': 41.745-971. TO.: (71) 3372-i697/159 
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tiMEQ:DE'REsTAcAo DE SERVO$ N° loi15s 
Partes: 	

do TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIA e BASE TEC sERvIçOs E 
EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF den° 03.891177/0001-13. Objeto: Prestaçao do serviços espedalizados 
0 

continuatjos do limpeza e conservaçao corn fornecirnento do rnateriais, corn vigéncia do 12 (doze) moses. Valor Global R$ 
1806180228 (dezoito miltiOes, sessenta 0 urn rnil, oitocentos 0 dois reais e vinte 0 oito centavos). cujo valor do R$ 1354635171 (treze milhOes, quinhentos 0 quarenta e seis mU, trezentos e cinquenta e urn reals 0 sotenta 0 urn centavos), 
serà atendido, no presente exercicio, pale Unidade Orçarnentaria 204.101/601 Unidade Gestora 0006/0008, Atividade 2000/ 
2O3O/2031..lementode Despesa 33.90.39, Subelemento 39.52 e Fonte 113/120/313/320 consoante PA. no TJ-ADM-2014/ 
38695. b1ia33i]03f2Qls 

COOPERAçAOADMINI3TRAJ0 02/15 

Partes: 0 ESTADO DA BAHIA, por interrnédio do TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIAe MUNICIPIO DE ANDARAI - 
BA, inscrito no CNPJ do no 13.922.570/000180 Objeto: Celebraçao do Termo do Cooperaçao Administrativa, visando a 
cessäo do 07 (sole) servidores ao Tribunal do Justiça do Estado da Bahia, sorn Onus para este, pelo prazo do 60 (sessenta) 
moses, contados a partir da data do publicaçaci no DJE, consoante PA. TJ-ADM-2014/42925 Data: 30/03/2015. 

COOPERAcAOADMINISTRATI VA N° 57/14 

Partes: 0 ESTADO DA BAHIA, por intermedlo do TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DABAHIAe MUNICIPIO DEAPORA - BA, 
inscrito no CNPJ do no 13.646.5421000188 Objeto: Celebraçao do Termo de Cooperaçao Administrativa visando a cossão 
do 02 (dois) servidores ao Tribunal do Justice do Estado da Bahia, sern Onus para este, polo prazo de 60 (sessenta) moses, 
contados a partir da data de publicaçâo no DJE, consoante PA. TJ-ADM-2014/32200 Data: 30/03/2015 

COOPERAcAOADMINISTRATIVA N° 62/14 

Partes: 0 ESTADO DA BAHIA, por intormedlo do TRIBUNAL DE JUSTlA DO ESTADO DA BAHIAo MUNICIPIO DE TERRA NOVA 
- BA, inscrito no CNPJ do no 13.824.511/000j0 Objeto: Celobraçao do Termo do Cooperaçao Adrninistrativa, visando a 
cesso do 01 (urn) sorvidor ao Tribunal do Justice do Estado da Bahia, sern Onus pare este, polo prazo do 60 (sessenta) 
moses, contados a partir da data do publicaçéo no DJE, consoante PA. TJ-ADM-2014/35201 Data: 30/03/2015. 

COOPERAcAOADMINISTRATIVA N° 68114 

Partes: 0 ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIAe MUNICIPIO DE CONDEUBA 
- BA, inscrito no CNPJ do no 13.694,13$/000180 Objeto: Colobraçao do Termo do Cooperaçao Administrativa, visandc, a 
cessao do 07 (sote) servidores so Tribunal do Justice do Estado da Bahia, sem Onus pare este, polo prazo do 60 (sessenta) 
moses, contados a partir da data do publicaçao no DJE, consoante PA, TJ-ADM-2014/14011 Data: 30/03/2015. 

COOPERAQAOADMlNI5Tp,,J N° 70/14 

Panes: 0 ESTADO DA BAHIA, ponintermedio do TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DA BAHIAo MUNICIPIO DE INHAMBUPE 
- BA, inscrito no CNPJ do no 13.647.18510001j2 Objeto: Celebraçao do Termo do Cooperaço Administrative visando a 
cesséo do 08 (oito) servidores ao Tribunal do Justice do Estado da Bahia, scm Onus pare este, polo prazo do 60 (sessenta) 
moses, contados a partir da data do publicacao no DJE, consoante PA. TJ-ADM-2014/35227 Data: 30/03/2015, 

COOPERAQAOADMINISTRATIVANO 71/14 
Partes: 0 ESTADO DA BAHIA, ponintern'iédio do TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIAe MUNICIPIO DE PIATA - BA, 
inscrito no CNPJ do no 13.675.6811000130 Objeto: Celebraçao do Terrno do Cooperaçao Administrative, visando a cessão 
do 06 (seis) servidores ao Tribunal do Justiça do Estado da Bahia, sern Onus pare este, polo prazo do 60 (sessenta) moses, 

S contados a partir da data do publicaçao no DJE, consoante PA, TJ-AOM-2014/27571 Data: 30/03/2015 

RECEBIMENTO DEFINITIVO N° 01/15 

-_ Partos: 0 ESTADO DA BAHIA, por intormedio do TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIAo CONSULTEC - CONSULTORIP, 
EaEM PROJETOS EDUCACIONAIS E CONCURSOS LTDA, inscrita no CNPJ sob on° 40.594145/000182 Objeto' Realizacao 

ade Processo Seletivo, pare provimento do 1300 (mil e trezentes) vegas do estAgio, sendo 200 (duzentos) do nivel médio e 
1100 (mile corn) do nivel suporior, consoante PA no 2014/37362 o contrato no 17/14-5. Data: 30/03/2015, 

ATA DE REGISTRO DE PREcOS NO 026/2014 - LOTE 03 

Partes: 0 ESTADO DA BAHIA, por lntermedio do TRIBUNAL DE JUSTIcA DO ESTADO DA BAHIAe LEONARDO LOPES DA 
MATA-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.733.856/0001-43 firmam a presente Ata do Registro do Preços, referente ao 
Pregao ElotrOnico no 054/2014 decorrente da hcitaçao no processo administrativo PA. NO 2015/103I5, Objeto: Registro do 
Preços pare futura e eventual aquisiçâo do material do manutençao. Validade: 12 (doze) moses, contados a partir da data do 
assinatura e eficécia legal apOs a publicaçao. Data 30/03/2015, 



PROINFO I 	RESUMO PROTOCOLO - TCE/008691/2015 

Protocolo: 

TCE10086911201 5 
Tipo: 

Processo 

Natureza: 

001.002 - AUDITORIA 	 . 

Situação: 

EM ANDAMENTO - NOTIFICADO - DIGITALIZADO 

lnfonnaçoos Complomontares: 

ACOMPANHAMENTO DE LIcITAçOES, CONTRATOS E CON VENIOS (ALCC). 

Protocolado: 

30/09115 14: 

Volumes: 

2 

Localizaçao: 

GECON - Aguardando Prazo de Notificaçao 02 (desde 28/09/2016)  

Responsâvel: 

Julgamento: 

Rolatoria 

Relator: 	 Revisor: 

Gildásio Penedo Fliho 

Dlgltallzacflo/Microfllmagom 
Fume Flash Qtd Paginas Tipo 
400045 91 284 Normal 

Outros Anexos: 

Outras Jnformaçoes 
Informaçao Valor 

CCE (la CCE) la. Codrdenadoria de Controle Externo 
EXERCICIO 2015 

NUMERO_ORIGEM 

PROGRAMA 

Envolvidos 
Nome Tipo 

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA BAHIA Orgao de Origem 
SECRETARIA DE ADMINISTRAçA0 Unidade de Origem 
ESERVAL ROCHA Gestor 
IGOR CAIRES MACI-1ADO Gestor 
EVERALDO MENDES DA SILVA Gestor 
RENATO DE AZEVEDO NETO Gestor 
FRANCO BAHIA KARAOGLAN MENDES BORGES LIMA Gestor 
CARLOS SEBASTIAO DE OLIVEIRA ELEUTERIO FILHO Gestor 
ROSENILDA MARIA DOS SANTOS Gestor 

EmWdo em 16/1112016es 15:11:00 p lavinla Olivoira Pinheiro 	 j)IlNiTflflhi1UI 	41 


